
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.709 - PE (2016/0100005-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : TENORIO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A 
ADVOGADO : LUCIANO BUSHATSKY ANDRADE DE ALENCAR E 

OUTRO(S) - PE029284 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. APRESENTAÇÃO AO FISCO DE 
DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA. DECADÊNCIA. TERMO 
INICIAL. ART. 173, I, DO CTN. OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. JUNTADA DE DOCUMENTOS EM 
APELAÇÃO. PRESENÇA DE CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. 
POSSIBILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: a) o termo inicial da contagem do 
prazo decadencial se deu a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele que 
poderia ter sido exigido, nos termos do art. 173, I, do CTN; b) a conclusão da 
obra ocorreu em 1995, com início do prazo decadencial em 1º/1/1996, 
finalizando-se em 1º/1/2001; c) o lançamento do débito ocorreu após o prazo 
quinquenal, em novembro de 2004, o que levou à decadência do direito do Fisco 
de cobrar os débitos controvertidos; e d) em face da ausência constatada, a ora 
Apelante, então, procedeu com a juntada aos autos dos documentos antigos, 
consistentes nos alvarás de "habite-se" das unidades autônomas do 
empreendimento imobiliário vinculado à CDA n° 35.647.454-2, pois restou 
respeitado o contraditório, já que a Fazenda Nacional teve a oportunidade de falar 
sobre eles nas contrarrazões' ao presente recurso, e demonstrada a ausência de 
má-fé da recorrente quando' deixou de trazê-los ao processo desde o início do 
seu ajuizamento.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
3. O STJ possui jurisprudência firme e consolidada no sentido de que "a juntada 
de documentos com a apelação é possível, desde que respeitado o contraditório e 
inocorrente a má-fé, com fulcro no art. 397 do CPC" (REsp 980.191/MS, 3ª 
Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 10.3.2008; AgRg no REsp 
1.120.022/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 2.6.2010).
4. No tocante à decadência, é evidente que, para modificar o entendimento 
firmado no acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas 
no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório 
dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 08 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.709 - PE (2016/0100005-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : TENORIO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A 
ADVOGADO : LUCIANO BUSHATSKY ANDRADE DE ALENCAR E 

OUTRO(S) - PE029284 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto pela 

Fazenda Nacional (fls. 725-730, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, reitera as questões de mérito do apelo recursal.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

Impugnação às fls. 748-768, e-STJ.

É o relatório. 

 

Documento: 1552839 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2016 Página  3 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.709 - PE (2016/0100005-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.10.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, constato que não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da ora 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
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de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos (...)

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

No mérito, melhor sorte não assiste à insurgente.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fl. 641, e-STJ, grifei):

Em face da ausência constatada, a ora Apelante, então, procedeu 
com a juntada aos autos dos documentos antigos, consistentes nos alvarás de 
"habite-se" das unidades autônomas do empreendimento imobiliário vinculado à 
CDA n° 35.647.454-2, pois restou respeitado o contraditório, já que a 
Fazenda Nacional teve a oportunidade de falar sobre eles nas 
contrarrazões' ao presente recurso, e demonstrada a ausência de má-fé da 
recorrente quando' deixou de trazê-los ao processo desde o início do seu 
ajuizamerito. Nesse sentido, confira-se precedente do STJ, 4a . AgRg no AREsp 
101.873/SP, rel. Min. Raul Araújo, DJe 28/06/12 (...)

O STJ possui jurisprudência firme e consolidada no sentido de que "a juntada 

de documentos com a apelação é possível, desde que respeitado o contraditório e inocorrente 

a má-fé, com fulcro no art. 397 do CPC" (REsp 980.191/MS, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, DJe de 10.3.2008; AgRg no REsp 1.120.022/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton 

Carvalhido, DJe de 2.6.2010).

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
JUNTADA DE DOCUMENTOS EM SEDE DE APELAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO NÃO 
OCORRÊNCIA. 

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 

2. "A juntada de documentos com a apelação é possível, 
desde que respeitado o contraditório e inocorrente a má-fé, com fulcro no 
art. 397 do CPC" (REsp 980.191/MS, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
DJe de 10.3.2008; AgRg no REsp 1.120.022/SP, 1ª Turma, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJe de 2.6.2010). 
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3. "O prazo prescricional previsto no art. 174 do CTN só se inicia 
com a apreciação, em definitivo, do recurso administrativo (art. 151, inciso III, do 
CTN)", conforme "precedentes do Superior Tribunal de Justiça" (REsp 
1.197.885/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 22.9.2010). 4. Agravo 
regimental não provido.

(AgRg no AREsp 167.845/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 3/8/2012, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FASE RECURSAL. JUNTADA DE DOCUMENTOS. 
POSSIBILIDADE. HIPÓTESES EXCEPCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO NO CASO CONCRETO. NECESSIDADE DE REVISÃO 
FÁTICO-PROBATÓRIA. ENUNCIADO N. 7/STJ. 

1. Possibilidade de juntada de documentos em sede de 
apelação, desde que não haja má-fé e seja observado o contraditório. 
Precedentes. 

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no Ag 1.387.136/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 29/6/2012, grifei).

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. EMBARGOS DE TERCEIRO OPOSTOS PELA 
ESPOSA DO ACIONADO. CABIMENTO DA JUNTADA DE 
DOCUMENTOS NOVOS EM FASE DE APELAÇÃO, DESDE QUE 
OBSERVADO O CONTRADITÓRIO. POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA 
DA CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL SOBRE BENS ADQUIRIDOS EM 
DATA ANTERIOR À SUPOSTA CONDUTA ÍMPROBA EM MONTANTE 
SUFICIENTE PARA O RESSARCIMENTO INTEGRAL DO AVENTADO 
DANO AO ERÁRIO. PRECEDENTES DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO. 

1. A juntada de documentos, em fase de apelação, que não se 
enquadram naqueles indispensáveis à propositura da ação e apresentam 
cunho exclusivamente probatório, com o nítido caráter de esclarecer os 
eventos narrados, é admitida, desde que garantido o contraditório e ausente 
qualquer indício de má-fé, sob pena de se sacrificar a apuração dos fatos 
sem uma razão ponderável. 

2. É pacífica no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que a 
medida constritiva deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação de 
improbidade administrativa, de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento 
de eventual prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de 
possível multa civil como sanção autônoma (REsp. 1.347.947/MG, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJe 28.08.2013). 

3. A indisponibilidade acautelatória prevista na Lei de Improbidade 
Administrativa tem como finalidade a reparação integral dos danos que 
porventura tenham sido causados ao erário; trata-se de medida preparatória da 
responsabilidade patrimonial, representando, em essência, a afetação de todos os 
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bens necessários ao ressarcimento, podendo, por tal razão, atingir quaisquer bens 
ainda que adquiridos anteriormente ao suposto ato de improbidade. Precedentes. 

4. Recurso Especial desprovido.
(REsp 1.176.440/RO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 4/10/2013, grifei).

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.   

No tocante à decadência, o Tribunal a quo assim se manifestou (fl. 642, e-STJ, 

grifei):

Além disso, à guisa do disposto nos precedentes colacionados, é 
possível inferir que o termo inicial para a contagem do prazo decadencial se 
operou, no caso concreto ora em análise, a partir do primeiro dia do 
exercício seguinte àquele que poderia ter sido exigido, nos termos do 
artigo 173, I, do CTN. Ou seja, como a conclusão da obra se concretizou no 
ano de 1995, o início do prazo decadencial começou no dia 01/01/1996, 
finalizando-se no dia 01/01/2001. Com isso, houve decadência do direito do 
Fisco cobrar os débitos relacionados à CDA n° 35.647.454-2.

Depreende-se da leitura do acórdão acima transcrito que o Tribunal local foi 

claro ao afirmar: a) o termo inicial da contagem do prazo decadencial se deu a partir do 

primeiro dia do exercício seguinte àquele que poderia ter sido exigido, nos termos do art. 173, 

I, do CTN; b) a conclusão da obra ocorreu em 1995, com início do prazo decadencial em 

1º/1/1996, finalizando-se em 1º/1/2001; c) o lançamento do débito ocorreu após o prazo 

quinquenal, em novembro de 2004, o que levou à decadência do direito do Fisco de cobrar os 

débitos controvertidos.

Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

Documento: 1552839 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2016 Página  7 de 4



 
 

 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA - INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO - 
DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO - TERMO INICIAL - ARTIGO 173, I, DO CTN - 
APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 
150, § 4º, e 173, do CTN - IMPOSSIBILIDADE - REEXAME DE PROVAS: 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTE: REsp 973.733/SC. 

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito 
tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não 
prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, 
o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do 
contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito. 

2. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da 
recorrente demanda o reexame de provas. 3. Recursos especiais conhecidos e 
não providos.

(REsp 985.301/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 1º/9/2010).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0100005-1 REsp 1.597.709 / PE

Números Origem:  00043382120104058300  200783000148058  43382120104058300

PAUTA: 08/11/2016 JULGADO: 08/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : TENORIO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A 
ADVOGADO : LUCIANO BUSHATSKY ANDRADE DE ALENCAR E OUTRO(S) - PE029284 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : TENORIO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A 
ADVOGADO : LUCIANO BUSHATSKY ANDRADE DE ALENCAR E OUTRO(S) - PE029284 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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